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 Resolução da Assembleia da República n.º 97/2013

Recomenda ao Governo um conjunto de ações versando
a ocupação e reconhecimento

da propriedade privada no domínio público hídrico

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Identifique, claramente, as faixas do território que, 
de acordo com a legislação em vigor, constituem domínio 
público hídrico, que permita conhecer as parcelas de lei-
tos ou margens das águas do mar ou de quaisquer águas 
navegáveis ou flutuáveis, assim definidos nos artigos 10.º 
e 11.º da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, a partir do 
qual os privados, que se julguem proprietários de parcelas 
de terreno, total ou parcialmente inseridas nessa faixa, 
possam tomar a iniciativa de obter o reconhecimento de 
propriedade.

2 — Sejam dinamizadas ações de delimitação por ini-
ciativa pública, ao abrigo do artigo 17.º da referida Lei 
n.º 54/2005, de 15 de novembro, definindo para o efeito cri-
térios de prioridade que atendam ao grau de risco de erosão 
costeira ou a áreas abrangidas por intervenções específicas, 
nos termos de plano plurianual de intervenção a elaborar, 
o qual deve identificar, por troços de costa, as áreas que 
devem ser submetidas a delimitação por iniciativa pública 
tendo em conta os critérios de prioridade definidos.

3 — Promova a difusão de informação relevante aos ci-
dadãos sobre a ocupação e reconhecimento da propriedade 
privada no domínio público hídrico, assegurando, por essa 
via, uma gestão integrada e participativa do litoral, facul-
tando, igualmente, através de meios de difusão alargados, 
designadamente os eletrónicos, a consulta pelo público das 
áreas incluídas naqueles leitos e margens e das ocupações 
que sobre elas recaem, bem como dos atos já realizados 
de reconhecimento de propriedade privada, em estreita 
articulação com as comissões de coordenação e desenvol-
vimento regional, os municípios e as freguesias.

4 — Empreenda um conjunto de ações de sensibilização 
dos potenciais visados, em articulação com os municí-
pios e as freguesias, alertando -os sobre os direitos e as 
obrigações que decorrem da Lei n.º 54/2005, de 15 de 
novembro, promovendo, para o efeito, e em articulação 
com os municípios e as freguesias, uma ampla campanha 
de informação, que permita esclarecer os cidadãos sobre 
os seus direitos e obrigações.

5 — Tendo em consideração os recursos disponíveis e o 
interesse público da delimitação, pondere a possibilidade 
de reduzir os custos, ou mesmo a sua isenção, em todos 
os processos de delimitação do domínio público hídrico a 
pedido dos proprietários de terrenos nas áreas confinantes 
com o domínio público hídrico, sempre que tal delimitação 
ainda não se encontre concluída.

6 — Promova a simplificação do procedimento de de-
limitação do domínio público hídrico, designadamente 
quanto à constituição das comissões de delimitação e 
sua composição, bem como à homologação e publica-
ção dos atos de delimitação, ponderando a alteração, em 
conformidade, das disposições constantes do Decreto -Lei 
n.º 353/2007, de 26 de outubro, e demais regulamentação 
aplicável.

7 — Promova, em conjunto com as câmaras municipais, 
uma carta de risco de proteção de pessoas e bens que pos-
sibilite o recuo planeado das ocupações situadas nas faixas 
do território que constituem domínio público hídrico, em 

particular os edifícios de habitação social, localizados em 
zonas de elevado risco de erosão e de invasão das águas 
do mar.

Aprovada em 19 de junho de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 92/2013
de 11 de julho

A alteração introduzida à Lei de Delimitação de Se-
tores, aprovada pela Lei n.º 46/77, de 8 de julho, pelo 
Decreto -Lei n.º 372/93, de 29 de outubro, marcou uma 
nova etapa no setor da água e resíduos e criou as condi-
ções para a consagração de um regime legal da gestão e 
exploração dos sistemas multimunicipais e municipais 
de águas, efluentes e resíduos. Esse regime, que se tem 
mantido no essencial, apesar de algumas alterações so-
fridas, foi estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 379/93, de 
5 de novembro, e complementado com diversos outros 
diplomas legislativos relativos a cada uma das diferentes 
atividades do setor — o Decreto -Lei n.º 294/94, de 16 de 
novembro, o Decreto -Lei n.º 319/94, de 24 de dezembro, 
e o Decreto -Lei n.º 162/96, de 4 de setembro.

Nestes 20 anos de vigência, assistiu -se a uma profunda 
evolução do setor, com benefícios significativos para o 
ambiente e a qualidade de vida das populações.

Não se pode, todavia, ignorar que existe ainda um con-
junto de problemas de natureza estrutural e, sobretudo, 
operacional, ambiental e económico -financeira que per-
manece por resolver.

Tendo presente estas preocupações, o Programa do Go-
verno definiu como principais objetivos na área do am-
biente a resolução dos problemas ambientais de primeira 
geração, bem como a implementação da nova geração de 
políticas ambientais europeias. A consecução de tais ob-
jetivos exige uma reestruturação do setor das águas e dos 
resíduos, que, entre outros aspetos, permita a superação 
dos problemas vigentes de sustentabilidade económico-
-financeira.

Em consonância com o diagnóstico realizado, o Pro-
grama do Governo preconiza caminhos distintos para o 
setor das águas e dos resíduos: para o subsetor dos resíduos 
prevê -se a sua autonomização no Grupo Águas de Portugal 
e a implementação de medidas que promovam a sua aber-
tura ao setor privado. Diferentemente, no que respeita ao 
subsetor do abastecimento de água e saneamento, prevê -se 
a sua reorganização, sem alteração da natureza pública das 
entidades gestoras.

No domínio da água e saneamento, a linha de atuação 
projetada pelo Governo assenta, designadamente, na pro-
moção do equilíbrio tarifário, na resolução dos défices 
tarifários, na implementação de estratégias de integração 
vertical dos sistemas municipais e, em última análise, na 
agregação dos sistemas multimunicipais existentes em 
sistemas novos de maior dimensão, mantendo a natureza 
pública das respetivas concessionárias. Um tal esforço deve 
cobrir todo o território nacional abrangido por sistemas de 
titularidade estatal.




